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ANTEPROJETO DE LEI 

  

Autoriza o poder executivo municipal à 
repassar aos Agentes Comunitários de 
Saúde – ACS, aos Agentes de Combate às 
Endemias – ACE, incentivo financeiro 
adicional, e dá outras providencias. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, APROVA, e o 

Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, SANCIONA a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar o pagamento aos 

Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias, a título de 

incentivo profissional, a parcela extra denominada INCENTIVO ADICIONAL, recebida 

anualmente do Ministério da Saúde, prevista Parágrafo Único do Decreto nº 8.474 de 22 

de junho de 2015 e na Lei Federal nº 12.994 de junho de 2014, visando estimular os 

profissionais que trabalham nos programas estratégicos da Política Nacional de Atenção 

Básica e fortalecimento de políticas afetas a atuação de Agentes Comunitários de Saúde e 

de Agentes de Combate às Endemias. 

§ 1º O repasse do Incentivo Financeiro Adicional será efetuado uma vez por ano 

de forma integral no mês subsequente ao critério em conta de parcela adicional recebida, 

em parcela única e individualizada através do rateio entre os Agentes Comunitários de 

Saúde e Agentes de Combate às Endemias. 

§ 2º Farão jus ao incentivo financeiro adicional previsto no caput deste artigo, os 

Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes Comunitários às Endemias, que se encontrem 

em pleno exercício de suas funções, e estejam desenvolvendo participação efetiva nas 
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atividades de fortalecimento e estímulos das práticas de prevenção e promoção da saúde, 

em prol da coletividade, conforme suas atribuições profissionais. 

Art. 2º O Incentivo Financeiro Adicional anual ACS/ACE, será pago em 

conformidade com o valor estabelecido como piso nacional dos Agentes Comunitários de 

Saúde e Agentes de Combate às Endemias, conforme determinado nas Portarias 

Ministeriais vigentes para o exercício. 

§ 1º Os profissionais que estiveram ou estiverem afastados/licenciados ou em 

desvio de função, exceto licença maternidade e férias, receberão proporcionalmente o 

incentivo financeiro adicional no caput deste artigo, aos meses efetivamente trabalhados 

nas atribuições do cargo de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 

Endemias. 

§ 2º O Incentivo Financeiro Adicional anual ACS/ACE será pago aos profissionais 

que atingirem as metas preestabelecidas, pelo Ministério da Saúde e pelo Município de 

Araguaína-TO, comprovando suas assiduidades através de atesto dos 

Coordenadores/Diretores de Unidade e/ou Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º O valor repassado por meio da presente Lei não tem natureza salarial e não 

se incorporará à remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate 

às Endemias, não servindo de base de cálculo para o recebimento de qualquer outra 

vantagem funcional, observada a disposição contida no inciso XI do art. 37 da Constituição 

Federal. 

Parágrafo único. Não haverá incidência de quaisquer encargos sociais, 

previdenciários ou fundiários sobre o valor de incentivo financeiro adicional de que trata 

esta Lei. 

Art. 4º O pagamento da parcela adicional de incentivos regulados por esta Lei aos 

Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias do Município de 

Araguaína-TO, estará estritamente vinculado e persistirá enquanto houver o repasse da 
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parcela extra pelo Governo Federal, cessando a obrigação da Municipalidade em caso de 

término dos respectivos repasses pelo Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. É vedado ao Poder Executivo Municipal fazer uso de qualquer 

fonte de receita para o pagamento do Incentivo Financeiro Adicional que não seja a 

estipulada no art. 1º desta Lei. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dos 

Orçamentos vigentes de cada exercício financeiro em que a parcela for efetivamente paga. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, ficando autorizado 

o repasse do Incentivo Financeiro Adicional já recebido pelo Município referente ao ano de 

2021. 

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO VEREADOR GERALDO SILVA, CÂMARA MUNICIPAL DE 

ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, aos 02 dias do mês de março de 2023. 

 

 

GERALDO FRANCISCO DA SILVA 
Vereador(a) - MDB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N
º 

P
R

O
C

.: 
00

55
8 

- 
R

E
Q

 4
27

/2
02

3 
- 

A
U

T
O

R
IA

: V
er

. G
er

al
do

 S
ilv

a

V
E

R
IF

IQ
U

E
 A

 A
U

T
E

N
T

IC
ID

A
D

E
 E

M
 h

ttp
s:

//a
ra

gu
ai

na
.v

ot
ac

ao
el

et
ro

ni
ca

.in
f.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
ep

df

C
H

A
V

E
 D

E
 V

E
R

IF
IC

A
C

A
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E
: 

C
B

69
80

95
94

33
3C

2E
78

D
1E

74
15

E
85

B
97

0
C

O
D

IG
O

 D
O

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
: 

00
07

33

 DOCUMENTO ASSINADO POR: GERALDO FRANCISCO DA SILVA:92732780197



  

 

 

 

 

 

 
 

 

Página 4 de 5 
 

Rua das Mangueiras, nº 10, Centro, Palácio Legislativo Dep. Darcy Marinho | 77804-110  
Fone: (63) 3416-0401| www.araguaina.to.leg.br | portal@araguaina.to.leg.br 

JUSTIFICATIVA  

 

A presente propositura tem por objetivo autorizar o Chefe do Executivo Municipal 

a realizar o repasse aos Agentes Comunitários de Saúde – ACS e aos Agentes de Combate 

às Endemias – ACE, à título de adicional, a parcela denominada incentivo financeiro 

adicional que anualmente é recebida do Fundo Nacional de Saúde, vinculado ao Ministério 

da Saúde. 

Os agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias fazem jus à 

percepção dos valores relativos ao Incentivo Financeiro Adicional, que é regulamentado 

por diversos diplomas legais: Portaria nº. 674/GM, de 03/06/2003; Portaria de nº. 

650/2006; Portaria nº. 215/2016 (art. 3º e 4º); Portaria nº. 1.378/2013 e 

1.025/GM/MS/2015, todas editadas e publicadas pelo Ministério da Saúde, além da Lei 

Federal nº. 12.994/2014. 

O repasse do incentivo financeiro adicional é previsto na Lei Federal nº 

12.994/2014, em seu artigo 9º-C, § 4º que dispõe: “a assistência financeira complementar 

de que trata o caput deste artigo será devida em 12 (doze) parcelas consecutivas em cada 

exercício e 1 (uma) parcela adicional no último trimestre.” Na mesma esteira, o artigo 9º 

- D do mesmo diploma dispõe que “é criado incentivo financeiro para fortalecimento de 

políticas afetas à atuação de agentes comunitários de saúde e de combate às endemias.” 

Necessário mencionar, que a lei supracitada foi regulamentada pelo Decreto nº 

8.474/2015, traçando parâmetros e diretrizes para o pagamento do incentivo. 

Insta salientar também, que este incentivo financeiro criado pelo Governo Federal 

tem como propósito estimular os agentes comunitários que desenvolvem atividades de 

natureza essencial e relevantes aos nossos munícipes.  

Enquanto que o Agente Comunitário de Saúde – ACS é uma figura fundamental na 

saúde da família, uma vez que possibilita que as necessidades e os anseios da população 

cheguem à equipe de profissionais/corpo clínico e médico, o Agente de Combate às 
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Endemias desenvolve o papel de vistoriador de residências, depósitos, estabelecimentos 

comerciais, dentre outros, com a finalidade de buscar focos endêmicos, através de 

inspeções minuciosas em caixas d´água, calhas, telhados e outros, com o intuito de evitar 

o surto e a proliferação de doenças. 

Em pesquisa no Portal do Fundo Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, é 

possível verificar que a União fez o repasse ao Munícipio, Fundo a Fundo, do IFA – Incentivo 

Financeiro Adicional tanto aos Agentes Comunitários de Saúde – ACS, como aos Agentes 

de Combate às Endemias – ACE.  

Em que pese o Munícipio tenha recebido os valores referentes ao incentivo, em 

estudos realizados sobre o tema, sugere-se que o Ente regulamente e autorize o repasse 

destes valores àqueles que fazem jus, no entanto, até o presente momento, o Executivo 

Municipal quedou-se inerte, o que motiva a apresentação desta proposta. 

Necessário ressaltar que vários municípios brasileiros já aprovaram lei municipal 

que versaram sobre o mesmo tema e, por este motivo, é que trago a presente proposta de 

lei à esta Casa, com o intuito de fazer valer o direito dos Agentes Comunitários de Saúde – 

ACS e aos Agentes de Combate às Endemias – ACE. 

GABINETE DO VEREADOR GERALDO SILVA, CÂMARA MUNICIPAL DE 
ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, aos 02 dias do mês de março de 2023. 

 

 

GERALDO FRANCISCO DA SILVA 
Vereador(a) - MDB 

 

N
º 

P
R

O
C

.: 
00

55
8 

- 
R

E
Q

 4
27

/2
02

3 
- 

A
U

T
O

R
IA

: V
er

. G
er

al
do

 S
ilv

a

V
E

R
IF

IQ
U

E
 A

 A
U

T
E

N
T

IC
ID

A
D

E
 E

M
 h

ttp
s:

//a
ra

gu
ai

na
.v

ot
ac

ao
el

et
ro

ni
ca

.in
f.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
ep

df

C
H

A
V

E
 D

E
 V

E
R

IF
IC

A
C

A
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E
: 

C
B

69
80

95
94

33
3C

2E
78

D
1E

74
15

E
85

B
97

0
C

O
D

IG
O

 D
O

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
: 

00
07

33

 DOCUMENTO ASSINADO POR: GERALDO FRANCISCO DA SILVA:92732780197


